
Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Núcleo de Compras e Serviços Itapetininga

 

TERMO DE REFERÊNCIA

  

Nº do Processo: 015.00131514/2024-13

Interessado: DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE
ITAPETININGA

Assunto: Transporte para Àguas de Lindóia

  

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO
 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. 1 . Contratação de serviços de transporte de passageiros em caráter eventual,
destinado aos professores multiplicadores da Rede Pública Estadual de Ensino de
São Paulo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento;

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência;

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o
disposto no Decreto estadual nº 67.985/2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da
data estabelecida para início dos serviços na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.

 

2- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços de transporte eventual para atendimento de alunos e acompanhantes
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deverá ser prestados, mediante fretamento de ônibus, tipo van, com fornecimento de
mão de obra, de acordo com a necessidade da apresentada abaixo:

 

DATA DESCRIÇÃO
NÚMERO DE

VIAGENS
ESTIMADAS

ESTIMATIVA

03-
05/03/2024

17.90.19 Serviço de
Transporte Eventual de

Passageiros – Van de 15
lugares

01 R$ 3.200,00

TOTAL  R$ 3.200,00

2.2. O valor ofertado, deve contemplar todos os gastos com a prestação do serviço,
quais sejam os custos diretos e indiretos para a execução integral do objeto tais como
condutor, combustível, seguros, manutenção do veículo, tributos, entre outros;
2.3. Os gastos excedentes, não serão reembolsados;
2.4. O contratante comunicará a prestadora de serviço sobre local de saída e de
chegada; itinerário; pernoites, se houver, data; tipo de veículo; quantidade de
passageiros, se há ou não passageiros com deficiência e a quantidade, com
antecedência mínima de 03 (três) dias corridos da data da viagem/fretamento, sendo
que fora deste prazo dependerá da disponibilidade da prestadora de serviço.
2.5. Em caso de eventual cancelamento da viagem, a prestadora de serviço será
informada em até 01 (um) dia corrido anterior da data agendada;
2.6. A prestadora de serviço somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por
escrito pelo Contratante, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de
funcionamento, conservação e higiene;
2.7. O veículo e o condutor deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos
competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e
DETRAN, bem como a autorização de que trata o Decreto Estadual nº 29.912/89 e suas
atualizações, junto à ARTESP;
2.8. Em caso de problemas no veículo, ou qualquer outro problema que impeça de
continuar o trajeto, o mesmo deverá ser substituído no prazo máximo de 3 (três) horas, a
partir da comunicação do Contratante, responsabilizando-se em garantir a continuidade
do trajeto e o retorno;
2.9. O condutor deverá apresentar-se, devidamente uniformizado, portando crachá de
identificação individual, com aparência pessoal adequada e estar capacitado para:

a). Comparecer, sempre que convocado, ao local designado pelo Contratante, para
exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à prestação dos
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serviços;
b) Portar rádio de comunicação ou telefone móvel;
c) Manter no interior do veículo Guia Rodoviário atualizado ou GPS;
d) Manter o Contratante informado de todos os detalhes da prestação dos serviços,
bem como de quaisquer fato ou anormalidade que porventura possam prejudicar o
bom andamento ou o resultado da prestação dos serviços;
e) Cumprir a programação dos serviços feita pelo Contratante, com atendimento
sempre cortês e de forma a garantir a boa e regular prestação dos serviços;
f) Manter registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer da
jornada de trabalho e comunicando-as posteriormente ao Contratante.

2.10. A remuneração dos serviços, após medição, será efetuada através do Valor fixo
por viagem: corresponde aos gastos fixos do veículo disponibilizado e do motorista para
a condução do veículo.

Obs . Considera-se como viagem o período de disponibilização do veículo, da partida até o
retorno, independente da duração e pontos de paradas.
 
Especificação do Veículo

ü Veículo tipo van com capacidade mínima para 15 lugares
ü Bancos forrados e almofadados;

 
Outros Requisitos

2.11. Utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento,
conservação e higiene;
2.12. O veículo deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo
as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN, bem como a
autorização de que trata o Decreto Estadual nº 29.912/89, junto à ARTESP – Agência de
Transporte do Estado de São Paulo;
2.13. Os veículos deverão possuir seguro obrigatório para os passageiros,
regulamentado pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), para eventuais
sinistros contra a vida dos passageiros e terceiros, decorrentes da prestação de
serviços;
2.14. Os veículos deverão possuir cintos de segurança em número igual a lotação, e
outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;
2.15. Todos os veículos alocados deverão receber a adequada e devida manutenção
preventiva e
Corretiva;
2.16. A prestadora de serviço deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com
plantão para atendimento e socorro do veículo locado;
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2.17. A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos, objeto da
contratação, será da
prestadora de serviço, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas
respectivas
montadoras;
2.18. A prestadora de serviço deverá arcar com todos os custos decorrentes de
acidentes e avarias,
mantendo, para isso, seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e
terceiros,
incluindo-se o pagamento da franquia;
2.19. A prestadora de serviço deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos
serviços
prestados, desobrigando a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo de qualquer
ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou
funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro
obrigatório.

 
Subcontratação

2.20. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratual.

3- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico deste Termo de Referência.
3.2. O objeto da contratação não está prevista no Plano de Contratação Anual, pois
encontra-se a contratação deriva de situação atipica.

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste Termo de
Referência.

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:
5.1. Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de

gases poluentes na atmosfera;
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5.2. Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera;

5.3. Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota, quanto à
emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos movidos a óleo diesel que
integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão
contratual;

5.4. Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando
à redução efetiva de emissões poluidoras na atmosfera;

5.5. Manter os veículos eventualmente envolvidos no apoio e supervisão dos serviços
movidos a etanol ou Gás Natural Veicular (GNV), preferencialmente;

5.6. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente
quanto a aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de
manutenção e limpeza dos veículos.

Garantia da contratação

5.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

Vistoria

5.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

 
6- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: saída de Itapetininga do prédio
da Diretoria de Ensino no dia 03/03/2024, até os respectivos hotéis em Águas de Lindóia
respectivos hotéis e retorno no dia 05/03/2024 após término do evento.

6.2. Os itinerários e os horários pré-determinados poderão ser alterados em comum acordo
com o Contratante e sempre que for necessário;

6.3. Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho e
comprometer-se com que mantenham o devido respeito e cortesia no relacionamento
com o pessoal do Contratante, observando o controle do regimento do trabalho e
descanso dos condutores, acompanhando e comprovando sua saúde física e mental;

6.4. Atender, de imediato, as solicitações do Contratante quanto às substituições de
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos
serviços;

6.5. Não transportar passageiros em pé, salvo para prestação de socorro em caso de
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acidente ou avaria;
6.6. Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em

especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio Ambiente/SP,
destacando-se a Lei Federal nº 8.723/93, a Resolução CONAMA nº 16/93, a Portaria
IBAMA nº 85/96, a Lei Estadual nº 997/76, o Decreto Estadual nº 8.468/76 e alterações;

6.7. Observar a legislação trabalhista vigente, inclusive quanto a jornada de trabalho e outras
disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional;

6.8. Cumprir as posturas do município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução dos serviços;

6.9. Retirar o veículo imediatamente de circulação quando forem constatadas irregularidades
em suas condições de funcionamento, sendo substituído por outro com as condições
exigidas na contratação, sem que ocorra qualquer interrupção dos serviços e sem
qualquer ônus para o Contratante;

7- Condutores

7.1 O condutor deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, seguindo as
normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;

ü Ter certidão negativa do registro de distribuição criminal válida, relativa aos crimes de
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 5 (cinco) anos
(Art. 329 da Lei nº 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro);

ü Ter formação técnica e específica dos condutores dos veículos mediante apresentação
de habilitação expedida pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de
trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;
7.2. O condutor deverá comparecer imediatamente, sempre que convocados, ao

local designado pelo Contratante para exame e esclarecimentos de quaisquer
problemas relacionados à prestação dos serviços;

7.3. Portar rádio de comunicação ou telefonia celular a fim de agilizar o contato com o
Contratante em caso de dúvida ou informar fatos ou anormalidades que impeçam a
prestação dos serviços;

7.4. Contatar regularmente o gestor/fiscal do Contratante, mantendo-o informado de todos
os detalhes da prestação dos serviços, bem como de quaisquer fatos ou
anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado
da prestação dos serviços;

7 . 5 . Não é permitido o motorista fumar (tradicionais ou eletrônicos) durante o
desenvolvimento da função;

8- Local e horário da prestação dos serviços

8.1. Para a prestação dos serviços deverão ser respeitados os locais e horários
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fixados pelo Contratante, sendo que o horário de apresentação do motorista e
veículo no local de partida deverá anteceder, no mínimo, 30 (trinta) minutos ao
horário programado, na data e local informados.

8.2. Os serviços serão executados em conformidade com este Termo de Referência, com
definição de local de saída e de chegada, data, tipo de veículo, pernoites, se houver,
quantidade de passageiros, servidor responsável e demais condições determinadas
pelo Contratante, correndo por conta da prestadora de serviço as despesas de
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da
execução do serviço.

9- Rotinas a serem cumpridas

A execução contratual observará as rotinas abaixo:
9.1.O condutor deverá assumir o veículo devidamente uniformizados e com
aparência pessoal adequada;

9.2. Em jornadas diuturnas, o condutor e monitor deverão repassar ao seu subsequente
todas as orientações recebidas, bem como comunicar eventuais anomalias observadas;

9.3. Inspecionar o veículo no término de cada viagem a fim de apurar que todos os
passageiros foram desembarcados e se não houve objeto esquecido dentro do
veículo;

9.4. Realizar a limpeza dos veículos periodicamente;
9.5. Inspecionar se não existe avarias no veículo que deverão receber a adequada e

devida manutenção preventiva e/ou corretiva;
9.6. Cumprir a programação dos serviços pelo Contratante com atendimento sempre

cortês e de forma a garantir a boa e regular prestação dos serviços;
9.7. Manter o registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer da jornada

de trabalho e comunicando-as posteriormente ao Contratante;
9.8. Observar os locais de embarque e desembarque estabelecidos pelo Contratante de

acordo com o itinerário estipulado;
9.9. Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros,

bem como cumprir a legislação de trânsito e de tráfego rodoviário, entre outros;
9.10. O percurso deverá ser realizado obrigatoriamente com todos os passageiros

sentados;
9.11. Os horários de chegada e partida deverão ser rigorosamente obedecidos;
9.12. O motorista deverá ser identificado com crachá contendo foto recente, indicando o

nome da empresa e seus dados pessoais;
9.13. O motorista deverá zelar para que os passageiros permaneçam sentados e usem

corretamente o cinto de segurança;
9.14. O motorista deverá zelar para que os passageiros subam e desçam do veículo nos
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locais indicados no contrato aproximando o veículo da guia da calçada ou
acostamento para embarque e desembarque, não sendo permitido a parada no meio
de via com circulação;

9.15. O motorista deverá manter a porta do veículo fechada durante o percurso;
9.16. O motorista deverá zelar para que o número de passageiros não exceda a

capacidade de assentos do veículo;
9.17. O motorista deverá comunicar imediatamente à Contratada qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local de serviços;
9.18. A documentação relativa ao veículo e ao motorista deverá ser mantida em ordem e

em posse do condutor;

10.  Manutenção Geral

10.1. Todos os veículos alocados para prestar o serviço deverão receber a
adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva, incluindo os serviços
de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de
peças desgastadas;

10.2. A Contratada deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, com
plantão para atendimento e socorro do veículo disponível na referida prestação de
serviço;

10.3. A Contratada deverá arcar com as despesas relativas a troca de óleo, lubrificantes e
demais suprimentos necessários ao devido funcionamento do veículo;

11. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A Contratada, além da disponibilização de mão de obra de motoristas necessários para a
perfeita execução dos serviços de transporte de passageiros, obriga-se a:

11.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente, observando as prescrições contidas nos Decretos Estaduais
nº 19.835, de 20/10/82, nº 24.675, de 30/01/86, nº 29.912, de 12/05/89, nº
31.104, de 27/12/89, e nº 32.550, de 07/11/90, e na Lei Federal nº 9.503, de
23/09/97, com as atualizações introduzidas pelas Leis Federais nº 9.602, de
21/01/98, nº 9.792, de 14/04/99 e nº 10.517, de 11/07/02, e suas
regulamentações, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou
complementá-los;

11.2. Observar todas as cláusulas dispostas no Código de Trânsito Brasileiro, bem como
na legislação municipal, contendo as exigências previstas em seus regulamentos
para o transporte de passageiros;

11.3. Disponibilizar os veículos na data estabelecida na Ordem de Execução para início
dos serviços;
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11.4. Arcar com todas as despesas relativas a combustível, troca de óleo, lubrificantes e
demais suprimentos necessários ao fiel cumprimento do objeto sob contrato;

11.5. Abastecer os veículos automotores somente em postos que não estejam relacionados
em publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual
nº 11.929, de 12/04/2005, e da Lei Estadual nº 12.675, de 13/07/2007,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 53.062, de 05/06/2008;

11.6. Disponibilizar veículos devidamente abastecidos e equipados com tacógrafos;
11.7. Providenciar e comprovar a cobertura de seguro contra danos materiais e pessoais,

inclusive de alunos e terceiros:

ü Seguro de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos (RCF-V), com cobertura
mínima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para danos corporais; e

ü Seguro de Acidentes Pessoais de Passageiros (APP), com cobertura mínima de R$
30.000,00 (trinta mil reais) para acidentes pessoais e de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) para invalidez ou morte por acidente.

11.8. Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou
bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de
sua responsabilidade;

11.9. Manter cobertos por apólices os seguros legalmente obrigatórios;
11.10. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguro

obrigatório, seguro de terceiros, com o abastecimento de combustível, bem como
quaisquer outros custos decorrentes da utilização dos veículos, inclusive reparos no
veículo, decorrentes do uso ou de acidente, e troca de óleo, inclusive custos
referentes a multas provenientes de infração às leis do trânsito, previstas no Código
de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da Contratada;

11.11. Realizar manutenção preventiva periodicamente e de acordo com as especificações
do fabricante, mantendo os veículos em perfeitas condições de segurança, limpeza e
higiene;

11.12. Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de
segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores sob contrato,
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria;

11.13. O Contratante poderá inspecionar regularmente os veículos e, caso constate alguma
irregularidade, notificar a Contratada;

11.14. Providenciar treinamentos e reciclagens necessários para garantir a execução dos
trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados.

12- Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de
2021)
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12.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

13- Procedimentos de transição e finalização do contrato

13.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
contrato devido às características do objeto.

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

14.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

14.4. O órgão poderá convocar representante da contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

15- Fiscalização Administrativa

15.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

16.2. A avaliação da execução do objeto utilizará disposto neste item.
16.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

ü Não produzir os resultados acordados;

ü Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

ü Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.4. A Contratante poderá utilizar outros mecanismos para a avaliação da prestação
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dos serviços.

17- Liquidação

17.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

17.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogação nele especificada, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

17.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como, caso aplicáveis:

ü O prazo de validade;

ü A data da emissão;

ü Os dados do contrato e do órgão contratante;

ü O período respectivo de execução do contrato;

ü O valor a pagar; e

ü Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

17.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

17.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa
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nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

17.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

18- Prazo de pagamento

18.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

18.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo
2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº
32.117/1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.

19- Forma de pagamento

19.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito
em conta corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil
S/A.

19.2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de
registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o
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qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.
O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo
contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da Lei estadual nº 12.799, 2008.

19.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

19.4. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

19.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

19.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

20.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação, na forma de contratação direta, com fundamento
na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL

Regime de execução

20.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

20.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos
seguintes cadastros informativos oficiais:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
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mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta )

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho
Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções
Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx);
e
g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

20.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ do item anterior será
realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

20.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

20.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como
para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de
registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§
1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

20.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

20.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
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constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

20.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

20.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

20.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

20.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

20.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

20.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

20.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

20.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

20.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
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sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.

20.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

20.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

20.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas
Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

20.21. Ato de autorização para o exercício da atividade de Transporte de
Passageiros, expedido por órgão competente.

20.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

20.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

20.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

20.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

20.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
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partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

20.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

20.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

20.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

20.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

20.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Estado.

21.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a
dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 
 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Elizete Ribeiro Ponsi Petelinkar
141.770.068-82

Dirigente Regional de Ensino
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Documento assinado eletronicamente por Elizete Ribeiro Ponsi
Petelinkar, Dirigente Regional de Ensino, em 29/02/2024, às
15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0020798840 e o código CRC 354783BC.
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